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Abstract. Considerations on the concept of 3Rs and the potential conflict with new understandings of the experimental 

animal. Increasingly, the practice of experimentation on live animals has provoked considerable and growing political and 

public concern. Faced with a controversial scenario provoked by this use, a factor that has led to important reflections, 

internal to science itself, is the tendency in the assimilation of the concept of 3Rs (substitution, reduction and refinement) 

by the scientific community. In addition, there is an increasing access to literature (including media) on the condition 

of consciousness and emotions from animal behavior studies, placing the experimental animal in a new perspective 

with serious and shocking dilemmas about scientific activity. This article intends to explore conceptual aspects of the 

perspective of the 3Rs, from their conception to their impact on Brazilian scientific culture, to present what can be 

characterized as a complicator of this perspective (in particular with regard to animal behavior studies) and to conclude 

with considerations about the inherent conflict between the 3Rs in the face of this complicator.

Key words: refinement, reduction, replacement, animal research, animal studies.

Resumo. Cada vez mais a prática da experimentação em animais vivos vem provocando consideráveis e crescentes 

preocupações políticas e públicas. Diante de um cenário polêmico provocado por este uso, um fator que vem propiciando 

importantes reflexões, interno à própria ciência, é a tendência na assimilação do conceito dos 3Rs (substituição, redução 

e refinamento) por parte da comunidade científica. Soma-se a isso o acesso cada vez maior de literatura (inclusive 

informações midiáticas) sobre a condição de consciência e emoções provenientes dos estudos de comportamento animal, 

situando o animal experimental em uma nova perspectiva, com dilemas sérios e impactantes sobre a atividade científica. 

Este artigo pretende explorar aspectos conceituais da perspectiva dos 3Rs, de sua concepção ao seu impacto na cultura 

científica brasileira, apresentar o que pode ser caracterizado como um complicador desta perspectiva (em particular no 

que se refere aos estudos do comportamento animal) e finalizar com considerações sobre o conflito inerente entre os 3Rs 

diante deste complicador.
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Introdução

Cada vez mais a prática da experimenta-
ção em animais vivos vem provocando conside-

ráveis e crescentes preocupações políticas e pú-
blicas. Trata-se de uma prática bastante antiga, 
que foi expandida na modernidade em uma di-
versidade de procedimentos e motivações epis-
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temológicas. Ainda que atualmente sofisticada 
em sua técnica, a experimentação animal vem 
necessitando cada vez mais de justificativas, uma 
vez que é visível o crescente posicionamento crí-
tico de alguns setores da sociedade civil organi-
zada e de parte da comunidade científica, que 
passaram a exteriorizar suas opiniões frente a 
procedimentos que anualmente terminam com a 
vida de 50 a 100 milhões de animais no mundo – 
do zebra fish aos primatas não-humanos (Badyal 
& Chetna, 2014; Baumans, 2004). No Brasil, não 
temos estimativa quanto ao número de animais 
mortos para estas finalidades (Tréz, 2015), mas 
é sabido que seu uso é volumoso e generalizado, 
pela elevada quantidade de biotérios espalhados 
por todo território.

Diante de um cenário polêmico provo-
cado por este uso, um fator que vem propiciando 
importantes reflexões, interno à própria ciência, 
é a tendência na assimilação do conceito dos 3Rs 
por parte da comunidade científica, como vere-
mos adiante. Este conceito vem sendo emprega-
do como uma “ferramenta para aumentar a acei-
tação ética do trabalho científico” (Bryan, 2010). 
Esta assimilação é, de certa forma, uma resposta 
à crescente pressão social exercida sobre o tema 
dos experimentos em animais.

Não se pode negar ainda o impacto que 
a literatura (acadêmica ou não) vem causando 
sobre a formação da opinião pública em relação 
à temática. A produção e tradução de uma série 
de obras, provenientes principalmente do campo 
da filosofia e da etologia, vem trazendo ao públi-
co (inclusive acadêmico) reflexões críticas sobre 

a filosofia moral tradicional, bem como as relati-
vamente recentes descobertas sobre a natureza 
subjetiva dos animais a partir dos estudos com-
portamentais. Estes estudos, em particular, vêm 
provocando importantes reflexões sobre o que 
são, afinal, estes organismos empregados em ati-
vidades científicas. Um marco recente (originário 
das neurociências, mas intimamente relacionado 
ao campo da etologia) foi o reconhecimento da 
presença de consciência em muitas espécies ani-
mais, na Declaração de Cambridge sobre a cons-
ciência em animais. O que há muito tempo era 
uma constatação do senso comum tornou-se um 
fato científico apenas recentemente.

Este artigo pretende explorar aspectos 
conceituais da perspectiva dos 3Rs, de sua con-
cepção ao seu impacto na cultura científica bra-
sileira, apresentar o que caracterizo como um 
complicador desta perspectiva (em particular 
no que se refere aos estudos do comportamen-
to animal) e finalizar com considerações sobre o 
conflito inerente entre os 3Rs diante deste com-
plicador.

O conceito dos 3Rs

Há uma mudança significativa em curso 
na forma de se fazer pesquisa experimental com 
animais, no Brasil e no mundo. E certamente um 
dos marcos conceituais mais relevantes desta 
mudança foi a formulação do Princípio dos 3Rs. 
Em 1959, o zoólogo William Russell e o microbio-
logista Rex Burch publicaram o livro “Os princípios 
da técnica experimental humanitária”. Esta obra 
é fruto de um projeto iniciado em 1954, tendo 
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como seu idealizador Charles Hume, fundador da 
Federação de Universidades pelo Bem-Estar Ani-
mal (Universities Federation for Animal Welfare, 
UFAW), e como coordenador o imunologista e 
prêmio Nobel, Peter Medawar. Nesta obra, os au-
tores apresentam e elaboram o que se entende 
atualmente pelo conceito dos 3Rs, referindo-se 
aos princípios de redução, substituição  e refina-
mento do uso de animais em atividades científi-
cas. Este conceito tem como principais objetivos 
a otimização do número de animais utilizados em 
experimentos (do ponto de vista quantitativo), a 
substituição do uso de animais em experimentos 
sempre que possível, e a alegada humanização 
dos procedimentos – do ponto de vista qualita-
tivo. Segundo Karen Cazarin e demais colegas 
(2004), enquanto o refinamento e a redução são 
objetivos de curto prazo, a substituição é a meta 
máxima a ser alcançada. Para Michael Festing 
e colegas (1998), essa perspectiva oferece uma 
estrutura para o “aperfeiçoamento das condutas 
e da aceitação ética das técnicas experimentais 
em animais” (grifo meu). Os próprios autores do 
conceito afirmam:

[...] parece haver um conflito irreconciliável 
entre a ciência e a medicina, e aqueles que 
advogam um tratamento humanitário com 
animais inferiores. […] no momento, é am-
plamente reconhecido que o tratamento 
mais humanitário possível de animais experi-
mentais, longe de ser um obstáculo, é na ver-
dade um pré-requisito para um experimento 
animal exitoso. (Russel & Burch, 1959).

Os autores também introduziram o con-

ceito humanitário às práticas científicas, pas-
sando a ser uma constante na obra de Russel & 
Burch a relação íntima entre a eficiência na ex-
perimentação e a humanidade (em seu sentido 
humanitário). Alan Goldberg (2010) comenta 
que a melhor ciência é aquela que acontece de 
forma humanitária e, para a sua prática, deve-
-se empregar o conceito dos 3Rs. Para Russell & 
Burch (1959),

[...] se tivermos que definir um critério para 
a escolha de experimentos, o critério da hu-
manidade é o melhor que podemos possivel-
mente inventar… os maiores experimentos 
científicos sempre foram os mais humanitá-
rios e os mais esteticamente atraentes, ex-
pressando o senso de beleza e elegância que 
é a essência da ciência em sua forma mais 
exitosa.

Joanne Zurlo e colegas identificam as 
principais características desta ciência humani-
tária, numa passagem que capta a essência do 
conceito dos 3Rs:

O único experimento animal aceitável é 
aquele que usa o menor número possível de 
animais [redução] e causa o mínimo possível 
de dor ou estresse [refinamento], é consis-
tente com o alcance de um propósito cien-
tífico justificável, e é necessário porque não 
existe outra forma de se chegar a este propó-
sito [substituição]. (1996, p. 880).

O princípio da substituição diz respeito 
a qualquer método científico que empregue ma-
terial não senciente e que possa substituir o uso 
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de vertebrados. Há dois tipos de substituição: 
absoluta (quando nenhum animal é utilizado) e 
relativa (quando o animal é utilizado, mas sem 
qualquer tipo de sofrimento1).

O princípio da redução considera o re-
dimensionamento estatístico de um desenho ex-
perimental, com a finalidade de reduzir o núme-
ro de animais empregados em um experimento. 
Segundo Russell & Burch (1959), este é o princí-
pio de aplicação mais imediato e mais vantajoso 
em termos de eficiência. Segundo os autores, “a 
redução é desejável em qualquer procedimento 
[...] que empregue um grande número de ani-
mais em um laboratório”. Uma das formas mais 
gerais de pôr em prática esse princípio é escolher 
de forma correta as estratégias de planejamen-
to. Mais especificamente, o pesquisador deve 
estabelecer limites para o número de variáveis 
analisadas, utilizar animais geneticamente ho-
mogêneos, controlar e manter os procedimentos 
experimentais de forma minuciosa. Os autores 
ainda chamam atenção para as diferenças encon-
tradas entre animais experimentais, afirmando 
que o controle dessas diferenças é crucial para 
a redução do número de animais em um experi-
mento: “se a variação fisiológica entre indivíduos 
animais puder ser controlada, e métodos esta-
tísticos utilizados para otimizar este controle, o 
número de animais necessários para os ensaios 
pode ser reduzido dramaticamente” (p. 67). Um 
exemplo da valorização deste tipo de princípio, 

operando na pesquisa, é exibido nesta “carta ao 
editor”, publicada no Jornal Brasileiro de Pneu-
mologia:

Li o manuscrito ‘Efeitos da quercetina na le-
são pulmonar induzida por bleomicina: um 
estudo preliminar’, de Martinez et al., e para-
benizo os autores. Entretanto, gostaria de co-
mentar certos aspectos do manuscrito. Neste 
estudo experimental, quatro diferentes gru-
pos de hamsters, constituídos por 16, 16, 20 
e 27 animais, respectivamente, totalizando 
79, foram usados. Entretanto, para se obede-
cer ao princípio de que se deve usar o menor 
número possível de animais em qualquer ex-
perimento, o pesquisador deveria ter usado 
5-10 animais por grupo. Devido a questões 
éticas, o número de animais a serem usados 
em estudos experimentais deve ser reduzi-
do ao mínimo necessário para se fazer uma 
análise estatística e fornecer resultados cien-
tificamente confiáveis e válidos (Karapolat, 
2008, p. 989, grifo meu).

Por fim, o refinamento é o tratamento 
aplicado ao protocolo ou procedimento de pes-
quisa após verificada a possibilidade de redução 
e/ou substituição. Este princípio tem por objeti-
vo “simplesmente reduzir a um mínimo absoluto 
a quantidade de estresse imposto aos animais 
que ainda estão sendo utilizados” (Russell & 
Burch, 1959, p. 85) – estresse este comumente 
causado por uma diversidade de procedimentos, 

1 O uso de animais sob anestesia profunda e em procedimento terminal é considerado por Russell e Burch (1959) 
como uma técnica de substituição relativa. “Tais procedimentos são totalmente livres de desumanidade”, segundo os 
autores. Os outros tipos de substituição relativa incluem o uso isolado de células, tecidos ou órgãos de vertebrados.
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como os de anestesia (considerado o refinamen-
to mais importante pelos autores), analgesia, 
indução de morte, extração de sangue, injeções 
etc. “A aplicação deste princípio inevitavelmente 
aumentará a eficácia [do experimento], e pode 
incidentalmente provocar a redução [do número 
de animais]”, segundo Russell & Burch (1959).

Para Michael Festing e colegas (1998), 
o refinamento é também alcançado oferecendo 
aos animais experimentais um ambiente em que 
eles possam se sentir confortáveis e seguros. Se-
gundo Telmo Mezadri e demais colegas, “Russell 
e Burch basearam seus estudos em critérios para 
a dor experimentada pelos animais, enquanto os 
parâmetros fisiológicos e endócrinos forneciam 
medidas objetivas de estresse, e o comporta-
mento do animal servia como indicador do bem-
-estar” (2004, p. 25).

É neste sentido que o pesquisador 
Wothan Tavares de Lima, então coordenador da 
Comissão de Ética e Experimentação Animal do 
Instituto de Ciências Biomédicas da USP, afirma 
que os cientistas devem utilizar o animal com 
“respeito”. Deve-se

[...] fornecer ao animal um espaço mínimo 
para o seu desenvolvimento, em um ambien-
te apropriado, o mais próximo possível do 
seu habitat natural. Além disso, no momen-
to do sacrifício, devem-se ministrar doses de 
analgésicos, para minimizar o desconforto 
do bicho, entre outras práticas adequadas. 
(Maia, 2007).

Assim, o conceito de bem-estar animal 

está diretamente relacionado a este princípio, 
estando o mesmo comumente atrelado às inicia-
tivas de melhoramento nas condições de criação 
de animais em biotérios (cuidados especiais com 
macro e microambiente), e no manuseio de ani-
mais (incluindo métodos de indução de morte, 
e cuidados especiais na pós-intervenção) - con-
forme pode ser constatado em muitos manuais 
voltados a práticas com animais de laboratório e 
de bioterismo no Brasil (como, por exemplo, em 
Mezadri e colaboradores, 2004 e Andrade e co-
laboradores, 2002).  Na introdução do “Manual 
sobre cuidados e usos de animais de laboratório” 
(publicado pela primeira vez em 1963 pelo Con-
selho Nacional de Pesquisa dos EUA, e revisado 
constantemente desde então), revela-se o obje-
tivo da obra: “promover o tratamento humanitá-
rio dos animais utilizados em pesquisa biomédi-
cas e comportamentais” (Nrc, 2003, grifo meu). 
Ainda, como objetivos dos princípios adotados 
pelo manual, observa-se a atenção para a quan-
tidade de animais utilizadas nos experimentos, e 
a prevenção do desconforto, angústia, dor; o uso 
apropriado de sedação, analgesia e anestesia, e 
o manejo adequado dos animais. Apenas o prin-
cípio da substituição não se encontra presente 
nesta obra.

Michael Balls (2007) afirma que a obra 
de Russell e Burch foi bem recebida quando de 
sua publicação, mas o conceito dos 3Rs demorou 
para ser reconhecido e aceito. Segundo Andrew 
Rowan (1994), o livro de Russell e Burch “desa-
pareceu” da literatura científica nos anos sessen-
ta, considerada por Balls como a “década da es-
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curidão” (2006). A influência dessa obra começa 
a ser mais fortemente percebida apenas a partir 
dos anos 80 (Bryan, 2010; Cazarin e colaborado-
res, 2004). Para Karen Cazarin e colegas:

[...] todo este movimento em prol do pro-
grama 3Rs resultou na fundação de diversas 
instituições, no oferecimento de encontros/
seminários e no crescente estímulo de publi-
cações científicas, a fim de promover o de-
senvolvimento, a validação e a discussão de 
alternativas para a substituição das técnicas 
usuais (2004, p. 291).

Assim, várias instituições de cunho cien-
tífico, em diferentes países, passariam a adotar 
o conceito dos 3Rs como fundamentos de suas 
atividades. A primeira instituição a ser estabe-
lecida com base nos princípios foi o Fundo para 
Substituição de Animais em Experimentos Médi-
cos (FRAME) em 1969. Vinte anos depois, foi cria-
do na Alemanha o Centro para Documentação e 
Avaliação de Alternativas aos Experimentos com 
Animais (ZEBET). Segundo Balls (2007), foi nos 
anos 90 que os 3Rs passaram a ter maior alcan-
ce: estabeleceu-se na Europa o Centro Europeu 
de Validação de Métodos Alternativos (ECVAM), 
ligado à União Europeia, em 1991, e o Comitê 
de Coordenação Inter-Agência para Validação de 
Métodos Alternativos (ICCVAM), vinculado ao 
governo dos Estados Unidos, em 1994. Em 2005, 
o Centro Japonês de Validação de Métodos Alter-
nativos (JACVAM), vinculado ao governo japonês, 
passou a compor a lista de comitês científicos 
voltados à avaliação de métodos alternativos. 
Ainda que o foco na substituição seja evidencia-

do nestas organizações, os princípios de redução 
e refinamento fazem parte dos princípios de to-
das elas.

O congresso mundial que tem como 
base o conceito dos 3Rs, e que congrega pesqui-
sadores de várias áreas de pesquisa, é o Congres-
so Mundial de Alternativas e Uso de Animais nas 
Ciências da Vida. Desde sua primeira versão, em 
1993, foram realizados dez congressos mundiais 
sobre os 3Rs em diferentes países - o último rea-
lizado em Seattle (EUA), em 2017. A relevância 
destes princípios pode ser também explicada 
pelo papel que desempenham na qualidade da 
atividade científica. De acordo com Paul Fleck-
nell,

[...] tem sido reconhecido que a adoção dos 
3Rs pode aumentar a qualidade da ciência. 
Experimentos propriamente desenhados, 
que minimizam a variância, oferecem condi-
ções padronizadas e otimizadas de cuidado 
animal, e minimizam estresse e dores desne-
cessárias, geralmente produzem dados me-
lhores. (2002, p. 73).

Balls (2006) considera que esses princí-
pios devem ser um conceito unificador, “um de-
safio, e uma oportunidade para colher benefícios 
de todo o tipo – científicos, econômicos e huma-
nitários”. Neste sentido, é importante salientar o 
papel conferido à educação e ao treinamento dos 
cientistas como forma de assegurar a implemen-
tação exitosa do conceito dos 3Rs (Zurlo e co-
laboradores, 1996). A advertência feita por Alan 
Goldberg (2010) também preconiza a necessida-
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de deste trabalho de cunho educativo: ainda que 
a maioria dos cientistas não tenha tido contato 
com os 3Rs em sua formação, por se tratar de 
um princípio relativamente recente, deve-se ga-
rantir que todos os pesquisadores que utilizem 
modelos animais tenham informação e familiari-
dade com estes conceitos. Para Franco e Olsson 
(2014, p.50), “mesmo quando o uso de animais é 
altamente regulado e fiscalizado, a responsabili-
dade individual do pesquisador é ainda decisiva 
na implementação dos 3Rs”. Para a pesquisadora 
Ekaterina Rivera, um dos deveres específicos dos 
cientistas é “sempre” utilizar o conceito dos 3Rs 
em suas práticas (Rivera, 2001).

O impacto dos 3Rs no Brasil

No Brasil, a discussão sobre os 3Rs co-
meçou a tomar corpo entre os anos 90 e 2000 
(Bayne et al., 2015; Zolnerkevic, 2009). Foi na 
década de 90 que, segundo Petroianu (1996), 
surgiram as primeiras comissões de ética no uso 
de animais (CEUAs). Atualmente o conceito dos 
3Rs vem orientando não apenas as práticas de 
ensino e pesquisa em universidades (Diniz e co-
laboradores, 2006), como também as ações das 
próprias CEUAs (Schatzmayr e Müller, 2008). 
“Todos os biólogos e biomédicos precisam se 
informar sobre os 3Rs”, afirmou o pesquisador 
Roberto Sogayar, fundador da primeira CEUA 
do país, na UNESP de Botucatu (SP), em 1996 
(Zolnerkevic, 2009, p. 30). A presença destes 
princípios é comumente observada nos docu-
mentos normativos que balizam os objetivos e 
funcionamento de alguns CEUAs vinculados a 
universidades, como nos exemplos abaixo: “[...] 

o CEUA aceita os princípios éticos que emergem 
da teoria dos 3 Erres proposta por Russell e Bur-
ch” (Ceua-Pucrs, 2010, p. 417); “[...] incentivar 
a adoção dos princípios de refinamento, redu-
ção e substituição no uso de animais em ensino 
e pesquisa científica” (Ceua-Ufpr, 2017); “[...] 
buscando sempre o refinamento de técnicas e a 
substituição de modelos, que permitam a redu-
ção no uso de animais” (Ceua-Ufsc, 2017. grifo 
meu). Percebam que neste último Comitê, temos 
o princípio da redução condicionado ao refina-
mento e substituição, de forma a desconsiderar 
a substituição absoluta.

 No Brasil, a referência ao conceito dos 
3Rs pode ser encontrada com frequência em al-
gumas entidades científicas. Um dos colegiados 
mais importantes no tema da experimentação 
animal, o Colégio Brasileiro de Experimentação 
Animal (COBEA), abandonou este nome em 2008 
para adotar o nome de Sociedade Brasileira de 
Ciência de Animais de Laboratório (SBCAL) (figu-
ra 1). Sua missão passou a ser, entre outras, a de 
“promover o uso ético do animal de laboratório” 
(redução e refinamento), “proteger os animais de 
laboratório do uso inadequado” (refinamento) e 
“incentivar o desenvolvimento e uso de alterna-
tivas” (3Rs). Importante frisar aqui que o termo 
“alternativa” refere-se, portanto, a toda iniciativa 
que visa refinar, reduzir e substituir -  e não ne-
cessariamente este último.

 Segundo Ekaterina Rivera, “a ciência de 
animais de laboratório é uma área relativamente 
nova” e “foi uma das primeiras a se preocupar 
em utilizar animais sem causar-lhes sofrimento 
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ou dor desnecessários” (2010, p. 75). Para Jann 
Hau (2008), a ciência de animais de laboratório 
ocupa-se do estudo do uso científico, ético e le-
gal de animais na pesquisa biomédica. Rivera 
em seguida ainda cita Charles Hume, idealizador 
do projeto dos 3Rs: “os animais mais adequados 
para uma pesquisa científica são aqueles que, 
além de saudáveis, são dóceis e que se encon-
tram confortáveis e contentes”. A pesquisadora 
continua:

[…] é fundamental que os pesquisadores te-
nham consciência de que, quanto mais co-
nhecimentos tiverem sobre a espécie com 
que irão trabalhar, da importância de seu pa-
pel na produção científica e na preservação 
do bem estar do animal, melhor ciência irão 
produzir” (Rivera, 2010, p. 84, grifo meu).

 Assim, os cuidados especiais que passa-
ram a orientar a criação dos animais em bioté-
rios, e a sua manipulação (ligados ao princípio do 
refinamento), são encontrados com frequência 
em manuais nacionais de animais de laboratório.

 Em 2011, a Fiocruz assinou em um ter-
mo de cooperação com a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), com o objetivo de 

desenvolver e validar métodos alternativos nos 
testes de segurança e pré-clínicos. Segundo uma 
das pesquisadoras da Fiocruz, a ideia deste acor-
do é ampliar os casos em que o uso dos animais 
não seja mais necessário, e onde a substituição 
for improvável, pensar “na redução e no refina-
mento, buscando diminuir dor e sofrimento [dos 
animais]” (Nublat & Righetti, 2011). Este acordo 
pode ser considerado o embrião do Centro Brasi-
leiro de Validação de Métodos Alternativos (BRA-
CVAM) – entidade idealizada pelo pesquisador da 
Fiocruz, Dr. Octávio Presgrave (Presgrave, 2008), 
apresentada em 2009, no 7º Congresso Mundial 
sobre Alternativas ao Uso de Animais nas Ciên-
cias da Vida (realizado em Roma), e finalmente 
criada em 2012. De acordo com PRESGRAVE e 
colegas, “a necessidade de validar e estabelecer 
métodos alternativos de acordo com os 3Rs tem 
impulsionado um grande número de laboratórios 
a desenvolver estudos nesta área” (2010, p. 47).

 A criação da Sociedade Brasileira de Mé-
todos Alternativos à Experimentação Animal (SB-
MAlt), acontece em 2013, e um ano após a sua 
criação, a ANVISA, por solicitação do Conselho 
Nacional de Controle da Experimentação Animal 
(CONCEA), reconheceu 17 métodos alternativos 

Figura 1. Logotipo do COBEA, que passou a se chamar SBCAL a partir de 2008.
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que já haviam passado pelo processo de valida-
ção pela OECD2 (Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico). Para Ivo Buca-
resky, diretor de Gestão Institucional da Anvisa, o 
órgão assumiu “a condução do tema por enten-
der a importância do atual estado da arte de en-
saios não clínicos (in vitro e in silico, entre outros 
métodos alternativos), e o quanto contribuem 
para o desenvolvimento científico e tecnológico 
do país” (Anvisa, 2014). Tais métodos aprovados 
estão em consonância com os princípios de re-
finamento, redução e substituição. A notícia no 
site da Anvisa, no entanto, deu a entender que 
tais métodos estariam todos dentro do tratamen-
to de substituição: “Anvisa aceita 17 métodos al-
ternativos validados em substituição ao uso de 
animais”. O site da Folha de São Paulo seguiu o 
mesmo viés: “Anvisa chancela 15 (sic) métodos 
de pesquisa que evitam testes em animais”. Na 
verdade, dos métodos que passam a ser reco-
nhecidos, dez podem ser considerados de fato 
substitutivos, pois utilizam técnicas de cultura in 
vitro a partir de material biológico humano ou 
animal (neste último caso, linhagens celulares 
pré-existentes ou órgãos de animais obtidos de 
abatedouros). Os outros sete consideram uma 
redução considerável do número de animais, 
sem, no entanto, dispensá-los.

 E na perspectiva da substituição, em 2015 
é criado o Instituto 1R (Instituto de Promoção e 

Pesquisa para Substituição da Experimentação 
Animal), com a finalidade de “apoiar e desenvol-
ver ações para promoção, estudo e desenvolvi-
mento de métodos que visem a substituição do 
uso de animais em atividades de ensino, pesqui-
sas e testes e obtenção de produtos biológicos” 
(Instituto 1R, 2017). A perspectiva desta orga-
nização é focada no princípio da substituição, e 
oferecem uma crítica científica ao emprego de 
animais em atividades de pesquisa3.

Os conhecimentos etológicos e o dilema da 
experimentação animal

 Somado a um cenário de mudança cada 
vez mais restritivo em relação ao emprego de 
animais pela ciência experimental, existe um fa-
tor importante e emergente a ser considerado: 
uma série de descobertas recentes sobre o uni-
verso subjetivo dos animais passou a impor um 
dilema à prática da experimentação animal. Se 
no início esses estudos impulsionaram um trata-
mento mais “ético” ou “humanitário” aos animais 
de experimentação, atualmente essas pesquisas 
estão provocando sérias considerações éticas a 
respeito do status moral e subjetivo dos animais 
envolvidos em experimentos – de grandes prima-
tas, como os chimpanzés, a pequenos roedores. 
Um marco histórico desses estudos (neuro)com-
portamentais, mencionado anteriormente, foi o 
reconhecimento da presença de consciência em 

2  A OECD é uma organização formada por 34 países, que procura estabelecer um fórum de discussão intergover-
namental e promover políticas que possam incrementar o bem-estar econômico e social das pessoas. O Brasil atualmente 
é um candidato a membro da OECD.
3 Para maiores informações sobre esta perspectiva, ver Tréz (2015).
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muitas espécies animais, na Declaração de Cam-
bridge sobre a consciência em animais, assinada 
por treze eminentes neurocientistas em 2012. De 
acordo com o documento,

evidências convergentes indicam que os ani-

mais não humanos têm os substratos neu-

roanatômicos, neuroquímicos e neurofisioló-

gicos de estados de consciência juntamente 

com a capacidade de exibir comportamentos 

intencionais. Consequentemente, o peso das 

evidências indica que os humanos não são 

os únicos a possuir os substratos neurológi-

cos que geram a consciência.  Animais não 

humanos, incluindo todos os mamíferos e 

as aves, e muitas outras criaturas, incluindo 

polvos, também possuem esses substratos 

neurológicos (The Cambridge Declaration 

on Consciousness, 2012).

 No caso dos grandes primatas, há um 
crescente acordo entre pesquisadores de que 
seu uso deva ser desestimulado, entre outros 
motivos, pelo reconhecimento de um status 
moral notadamente diferenciado dos outros 
animais. Os estudos de comportamento com 
estes animais são exaustivos e demonstram in-
variavelmente padrões comportamentais mui-
to próximos aos dos humanos. As pesquisas de 
Hope Ferdowsian e demais colegas (2011), por 
exemplo, indicam que chimpanzés desenvolvem 
sintomas pós-traumáticos (na forma de compor-
tamentos anormais) que se configuram em sín-
dromes similares às descritas em humanos, como 

o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e 
a depressão. Esses achados consideraram inclusi-
ve animais que eram utilizados em experimentos 
biomédicos, apresentando distúrbios visíveis.

 Um editorial da revista Scientific Ameri-
can, sob o título de “Pelo fim dos testes em chim-
panzés”, deixa clara esta preocupação, que inclui 
as dimensões éticas: “em nossa visão, é chegado 
o tempo de pôr fim à experimentação biomédica 
em chimpanzés”. Os editores deixam claro, já na 
abertura do texto, a motivação por trás deste his-
tórico pedido:

Os testes começaram logo após o primeiro 
aniversário de Bobby. Na época ele tinha 19 
anos e tinha sido anestesiado mais de 250 
vezes, e passado por inúmeras biópsias em 
nome da ciência. A maioria do tempo ele vi-
veu solitário em uma apertada e enfadonha 
jaula. Bobby cresceu deprimido e enfraque-
cido, e começou a morder seu próprio braço, 
deixando cicatrizes permanentes. Bobby era 
um chimpanzé (Scientific American, 2011).

 Mais adiante os editores reconhecem que 
estes animais, por serem evolutivamente próxi-
mos aos humanos, compartilham capacidades de 
emoção, incluindo o “medo, ansiedade, tristeza e 
ódio”. Estas constatações sinalizam, claramente, 
a interferência destes novos conhecimentos so-
bre as práticas de pesquisa biomédica.

 As críticas morais ao uso de primatas aca-
bam por ser as mais facilitadas, devido à sua pro-
ximidade filogenética aos humanos. No entanto, 
a contribuição de novos conhecimentos gerados 
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pelo campo da etologia não se restringe, evi-
dentemente, apenas a este grupo. Uma série de 
artigos também vem identificando um compor-
tamento de diversão quando ratos são estimula-
dos de forma a provocar cócegas. Segundo Jaak 
Panksepp, a atribuição do “riso” como atributo 
exclusivamente humano é um equívoco. Chilros 
cacofônicos de cerca de 50kHz (inaudíveis para 
o ouvido humano) são emitidos durante brinca-
deiras, refletindo “sentimentos emocionais posi-
tivos” (2005, p. 62), segundo o pesquisador, que 
já escreveu um livro sobre “Neurociência afeti-
va” – um subcampo da neurociência que se de-
dica a estudar os mecanismos nervosos da emo-
ção, e estabelecer relações entre as emoções 
em humanos e outros animais. Um estudo feito 
por pesquisadores da Universidade de Chicago 
demonstrou que ratos podem sentir empatia 
por seus semelhantes (Bartal e colaboradores, 
2011). Segundo a pesquisa, ratos livres procura-
vam abrir o compartimento onde outro rato se 
encontrava preso, demonstrando, para os auto-
res, uma “forte evidência das raízes biológicas do 
comportamento de ajuda motivado por empa-
tia” (p. 1427).

 Na apresentação à edição em português 
do Manual sobre cuidados e usos de animais de 
laboratório, um membro da faculdade de medi-
cina da USP escreveu: “temos um dever funda-
mental nesta relação [entre homens e animais]: 
temperar com humanidade nosso trato com os 
objetos de nossa investigação” (NRC, 2003, p. XIV. 
grifo meu). Aqui há, pelo que já foi apresentado 
até o momento, um evidente conflito de concep-

ções: se animais cada vez mais aproximam-se 
mais do status de sujeito, como compreender o 
papel que cada princípio representa em termos 
de um afinamento com esta nova e importante 
perspectiva? Tréz (2015), por exemplo, propõe 
uma tipologia para o emprego de animais no 
ensino baseado em como o animal está sendo 
empregado no procedimento: na condição de 
coisa ou de sujeito. Assim, propõe três tipos de 
uso: benéfico, neutro e prejudicial. Se, a título de 
ilustração, acompanharmos o que está exposto 
na resolução 879, de 15 de fevereiro de 2008, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária, em 
seu artigo 5º, as “atividades de ensino (...) de-
vem garantir o bem-estar dos animais utilizados, 
proporcionando uma vida digna e respeitando 
a satisfação das suas necessidades físicas, men-
tais e naturais” (grifos meus), teremos aqui uma 
boa noção do que seria o uso benéfico de ani-
mais: o conceito de dignidade é preservado, jus-
tificando inclusive infringir um mínimo de dor e 
estresse ao animal quando o procedimento visa 
seu bem-estar (físico e social). Este tipo de uso 
oferece um tratamento ao animal na forma de 
um paciente, onde uma intervenção necessária, 
justificada por um quadro clínico ou ambiental 
(no caso de castração de animais abandonados) 
bem fundamentado, é conduzida no animal, vi-
sando seu bem-estar futuro. Todos os cuidados 
no pré e no pós-operatório, por exemplo, são 
garantidos nesta categoria de uso. O oposto do 
uso benéfico seria o uso prejudicial, quando a 
condição de “coisificação” do animal é inerente 
ao procedimento, fazendo com que os interesses 
deste sejam reduzidos em importância quando 
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comparados ao nosso, e anulando a condição 
da vida digna. O termo “prejudicial” (harmful, 
em inglês) é utilizado na literatura internacional 
acadêmica com frequência para se referir a este 
tipo de procedimento (Hansen, 2017; Calderón-
-Amor e colegas, 2017; Betance e colegas, 2016; 
Knigh, 2014; Sathyanarayana, 2013; Krebsba-
ch, 2011; Patronek e Rauch, 2007; Martinsen e 
Jukes, 2005; King, 2004). Por exemplo, Elnady e 
colegas (2015) comentam que o “uso prejudicial 
de animais pode provocar a dessensibilização em 
estudantes e encorajar a aceitação do uso instru-
mental de animais”. Por fim, o “uso neutro” ocor-
re na medida em que o procedimento de ensino 
não interfira positiva ou negativamente sobre a 
vida e a condição do animal. Estudos de observa-
ção de fauna, obtenção de cadáveres de animais 
mortos em condição clínica ou acidental, uso de 
partes de animais mortos para outros fins (obti-
dos de fonte credenciada), são alguns exemplos. 
Assim, no caso do ensino, o princípio da substi-
tuição encontra um espaço central. Segundo o 
Instituto 1R, que advoga a centralidade deste 
princípio no ensino: “acreditamos que o uso de 
animais para finalidades didáticas não deve ser 
objeto de refinamento ou redução” (Instituto 
1R, 2017b).

 No campo da pesquisa o cenário aponta 
para diferentes pesos em relação à aplicação dos 
três princípios. Estes pesos são inclusive proble-
matizados por Thales Tréz (2010) na legislação 
que regulamenta o uso de animais – a Lei Arou-
ca (11.794/2008). O autor identificou o papel do 
conceito dos 3Rs no corpo desta lei e conclui que 

a mesma apresenta um desequilíbrio na aplica-
ção dos três princípios: há uma ênfase e predo-
mínio do princípio do refinamento, a substituição 
é mencionada apenas duas vezes e a redução foi 
identificada em apenas um excerto da lei e asso-
ciada diretamente ao conceito de refinamento. 
Em uma pesquisa realizada pelo mesmo autor, 
há evidências de que este desequilíbrio, que fa-
vorece o refinamento no caso da legislação bra-
sileira, repercute na percepção dos pesquisado-
res. A pesquisa indica que, além de uma ampla 
disseminação do conceito dos 3Rs entre pesqui-
sadores (n=185) e estudantes de pós-graduação 
(n=140) nas áreas de fisiologia e farmacologia de 
universidades públicas brasileiras, há uma atri-
buição de maior importância ao princípio do re-
finamento comparado à redução e substituição 
(Tréz, 2015).

Conclusão

 Há elementos suficientes para afirmar 
que o discurso humanitário em relação ao uso 
de animais na pesquisa, focado no conceito de 
bem-estar animal (refinamento), se disseminou 
fortemente com o conceito dos 3Rs, e vem toma-
do conta do discurso e da prática científica nos 
últimos trinta anos em nível mundial, e nos últi-
mos quinze anos no Brasil. Não podemos negar, 
no entanto, que há um complicador dentro do 
próprio conceito, na medida em que os três prin-
cípios estabelecidos por Russell e Burch possuem 
naturezas distintas em relação ao papel que o 
animal experimental cumpre em sua teoria. O R 
da substituição tem uma natureza essencialmen-
te diferente dos Rs da redução e refinamento: no 
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primeiro, o animal sai de cena do desenho experi-
mental (por uma variedade de motivos de ordem 
moral ou científica), enquanto que na redução 
e no refinamento, o animal ainda é considerado 
como imprescindível ao desenho. Originalmente 
estão dentro de uma mesma perspectiva, servin-
do ao mesmo propósito do que se entende por 
“humanização” dos desenhos experimentais, 
mas individualmente representam concepções 
distintas, e talvez diametralmente opostas (se 
considerarmos o que representa a substituição 
em relação aos outros dois princípios), no âmbito 
dos conceitos e práticas científicas envolvidos.
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